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1  INTRODUÇÃO  

Nas últimas décadas têm se evidenciado importantes esforços para a difusão do 

conhecimento sobre o fechamento de mina e suas possibilidades de uso futuro. No contexto 

internacional, os países europeus se despontam por apresentarem diversas experiências de 

reabilitação e requalificação de territórios minerários, advindas de iniciativas de instituições 

acadêmicas, governamentais e privadas. No entanto, são identificadas ações desse cunho em 

outros países como na Austrália, Canadá, Estados Unidos, Chile, Peru, entre outros. 

No Brasil, a abordagem sobre essa temática teve uma maior repercussão no inicio da 

década de 2000. No âmbito federal, existem leis que preveem a desativação e tratam da 

recuperação de áreas degradadas, mas que não indicam os procedimentos de desativação 

(TONIDANDEL et. Al., 2012). As diretrizes que versam especificamente sobre o fechamento de 

mina em nível nacional são recentes, instituídas pelo Departamento Nacional de Pesquisa 

Mineral- DNPM, em 2000, por meio das Normas Técnicas NRMs-20 e 21 que tratam do 

fechamento e da suspensão da atividade, respectivamente (BRASIL, 2000). Em 2013, o Instituto 

Brasileiro de Mineração – IBRAM lançou um guia metodológico que traz procedimentos 

orientando a desativação dos empreendimentos minerários.  

Em Minas Gerais, o tema fechamento de mina recebeu atenção especial, uma vez que o 

estado abrange um grande volume de empreendimentos minerários com porte e tipologias 

variadas. No final dos anos de 2000, foram instituídas legislações específicas sobre o fechamento 

de mina e o cadastro de áreas abandonadas, conforme apontam,  respectivamente, as 

Deliberações Normativas COPAM nº 127/2008 e nº 145/2009.  Entretanto, o descumprimento 

dessas legislações motivou a Fundação Estadual de Meio Ambiente - FEAM a desenvolver o 

projeto “Reconversão de Territórios”, que considera além do viés ambiental, os impactos 

socioeconômicos e a importância da reintegração da área afetada pelo empreendimento.  

Entre os anos de 2014 e 2015, a FEAM procedeu ao levantamento e avaliação das áreas 

de mineração abandonadas e paralisadas que resultou na publicação do I Cadastro de Minas 

Abandonadas e Paralisadas de Minas Gerais. Esse primeiro levantamento abrangeu um total de 

400 empreendimentos minerários inoperantes. Dentre esses, a maioria encontra-se em 

desconformidade com os procedimentos preconizados pelas DNs COPAM nº 127/2008 e nº 

145/2009. 

Um dos principais entraves do fechamento de mina refere-se ao seu planejamento, que 

na maioria das vezes, vem ocorrendo de forma precária e incipiente. O Art. 3º da DN COPAM 
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nº127/2008 ressalta que o fechamento de mina deve ser planejado desde a concepção do 

empreendimento com vistas a garantir a mitigação dos impactos socioambientais, aplicação de 

técnicas de controle e monitoramento e o uso futuro da área impactada pela atividade minerária 

em consonância com as características ambientais e socioeconômicas da área de influência da 

mina (MINAS GERAIS, 2008). Uma desativação mal projetada, realizada apenas no final da 

atividade minerária, pode gerar danos ambientais irreparáveis (OLIVEIRA-JUNIOR, 2006).  

A moderada participação do poder público local nos processos de tomada de decisão 

acerca do fechamento de mina, também se configura como um aspecto negativo.  Ressalta-se 

que muitos municípios mantêm dependência econômica da atividade minerária e não buscam 

alternativas de diversificação de sua economia e não se encontram estruturados para possíveis 

suspensões da atividade ou encerramento da atividade minerária.  

Vindo ao encontro dessa realidade, o propósito deste estudo é apontar alternativas que 

irão subsidiar a gestão de áreas de mineração inoperantes e o fechamento de mina, a partir de 

um levantamento realizado nas regiões Sul, Jequitinhonha e Leste de Minas Gerais.  
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2 BOAS PRÁTICAS PARA O FECHAMENTO DE MINA E A REQUALIFICAÇÃO DE 

TERRITÓRIOS MINERÁRIOS  

A desativação de empreendimentos minerários e a reintrodução das áreas no contexto 

socioambiental da região representam um grande desafio para o setor da mineração. A seguir 

são apresentadas algumas experiências positivas, internacionais e nacionais acerca desses 

temas.  

2.1 Experiências internacionais 

De maneira geral, a Europa é pioneira nessa abordagem, visto seu contexto histórico e 

econômico. O grande número de minas exauridas, detentoras de um rico patrimônio cultural, 

tem despertado a atenção de um grande público, por serem locais ideais para a transmissão de 

conhecimento ligado a Ciências da Terra e a história da mineração. Alguns países como Portugal, 

França, Espanha, Alemanha e Inglaterra têm se sobressaído nos discursos sobre o fechamento 

de mina a partir da integração de instituições governamentais e estudos científicos.  

Neste contexto, merecem destaque as experiências de Lusatia na Alemanha, que 

realizou trabalhos de reabilitação e novo uso  de suas antigas áreas de mineração, combinando 

criação de empregos, geração de energia renovável, valorização do patrimônio industrial, 

expansão do turismo, renovação urbana e reconversão territorial, promovendo o 

desenvolvimento econômico (ACCIOLY, 2012).  

Na região de Nord-Pas de Calais, na França, em antigas minas de carvão foram 

construídas ciclovias, corredores ecológicos.  A conformação topográfica das pilhas de rejeito foi 

empregada para eventos desportivos, e, ainda promoveu-se a valorização do patrimônio 

arquitetônico industrial oriundo da atividade minerária. Essas ações resultaram na candidatura 

da região à lista de Patrimônio Mundial da UNESCO, na categoria de Paisagem Evolutiva.  

Em Portugal, ressaltam-se as atuações da Empresa de Desenvolvimento Mineiro – EDM, 

que desenvolve estudos e projetos que se destinam ao mapeamento de áreas minerárias, 

reabilitação ambiental e requalificação dos territórios minerários.  

O Instituto Geológico Y Minero, na Espanha, vem investindo na construção de 

metodologias que contemplam o levantamento de áreas minerárias inativas e possibilidades de 

valorização do patrimônio geomineiro em diversas regiões do País, como Andaluzia, Aragão, 

Astúrias, Baleares, Castela – Mancha, Castela e Leão, Catalunha, Múrcia e Basco. 
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Em Cornwall, no Reino Unido, foi desenvolvido o “Projeto Éden,” que consiste na criação 

de uma grande estufa para cultivo de plantas em uma cava de argila abandonada.  O entorno da 

cava foi transformado em um “bioma” e possui diversas espécies vegetais. O local passou a ser 

foco de estudantes e turistas, o que tem fomentado a economia local e promovido a 

conservação da biodiversidade1.  

Os Estados Unidos possuem o “Abandoned Mine Land Portal”, um site que compila 

informações produzidas pelos órgãos ambientais e de gestão do território, sobre as minas 

abandonadas do País. Esse portal divulga informações dos diferentes tipos das minas 

abandonadas, com seus respectivos riscos ambientais e humanos, apresentando as áreas que já 

se encontram reabilitadas (Abandoned Mine Land Portal, 2015).  

No Chile, o Serviço Nacional de Geologia e Mineração - SERNAGEOMIN elaborou, em 

2007, um cadastro de minas abandonadas e paralisadas, que contou com 216 minas. Esses 

resultados motivaram a criação de um guia metodológico para a avaliação dos riscos das minas 

encerradas. No Peru foi produzido um manual técnico que visa orientar e apresentar os 

procedimentos para o levantamento de minas abandonadas e paralisadas.  

2.2 O cenário nacional   

No Brasil, os discursos sobre o fechamento de mina são recentes, mas tem se mostrado 

crescentes nas duas últimas décadas. No campo jurídico foi instituída  pelo DNPM, a Portaria nº 

237 de 2001, que traz as Normas Reguladoras de Mineração- NRM 20 e 21 que tratam, 

respectivamente, sobre a “Suspensão, Fechamento de Mina e Retomada das Operações 

Mineiras” e “Reabilitação de Áreas Pesquisadas, Mineradas e Impactadas” (BRASIL, 2001).  

No campo acadêmico o fechamento de mina tem sido discutido com maior ênfase sob 

a ótica jurídica, ambiental e econômica conforme retratam as obras de Sánchez (2001; 2011; 

2013); Oliveira-Junior (2001; 2006); Lima (2002); Taveira (2003); Lima et al. (2006); Camelo 

(2006); Poveda (2007); Tonidandel (2011);  Flores e Lima (2012); Araújo (2015), entre outros. Já 

quanto a ênfase socioambiental, as investigações sobre as possibilidades de uso futuro da mina 

e a valorização do patrimônio mineiro, ainda são incipientes, porém tem recebido aporte de 

pesquisas em diferentes regiões do País. No Nordeste, ressaltam–se os estudos e as proposta 

de valorização do patrimônio mineiro das antigas áreas garimpeiras de Igatu na Bahia 

(CARVALHO E NOLASCO, 2007) e o patrimônio mineiro da mina de Brejuí no Rio Grande do Norte 

                                                           
1 http://cienciaecultura.bvs.br/pdf/cic/v62n1/a17v62n1.pdf Acesso em 19 de janeiro de 2016.  

http://www.dnpm-pe.gov.br/Legisla/nrm_21.htm
http://cienciaecultura.bvs.br/pdf/cic/v62n1/a17v62n1.pdf
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(NASCIMENTO, et al. , 2013). No Sul, em Curitiba, registra-se o Parque das Pedreiras, onde se 

encontra a Ópera do Arame, que corresponde a um teatro construído em uma antiga cava da 

pedreira. Em Santa Catarina, vem sendo desenvolvido o Programa de Recuperação Ambiental, 

instituído pela Associação Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa Catarina – SATC, em 

parceria com a CPRM – Serviço Geológico do Brasil que monitoram antigas minas de carvão.  

 2.3 O fechamento de mina em Minas Gerais 

Os debates sobre o fechamento de mina têm recebido atenção especial em Minas 

Gerais, tanto na esfera jurídica, quanto na científica, uma vez que a atividade minerária é de 

extrema relevância para o Estado, pela ótica econômica, histórica e cultural.  

No final de década de 2000, o governo estadual instituiu as Deliberações Normativas 

COPAM nº 127/2008 e nº 145/2009 que tratam respectivamente sobre o fechamento de mina 

e o cadastro de áreas abandonadas pela mineração.  

A fim de aprimorar a efetividade dessas legislações, a FEAM vem desenvolvendo o 

Projeto “Reconversão de Territórios”, considerando que a suspensão, o encerramento e as 

perspectivas de uso futuro das minas devem ser analisados de forma sistematizada, 

contemplando não apenas o empreendimento, mas sua dinâmica territorial. O marco inicial 

deste projeto foi o “I Seminário de Reconversão de Territórios”, realizado em 2012, pela FEAM, 

juntamente com a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), a Universidade Bio Bio (Chile) 

e a Rede Sostenible del Espacio Minero (REUSE).  

Em parceria com a Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais – FAPEMIG, a FEAM, 

por meio do projeto Reconversão de Territórios, vem desenvolvendo estudos setoriais que 

contemplam metodologias e temas variados como a hierarquização da vulnerabilidade 

ambiental das áreas minerárias abandonadas e paralisadas; modelagem espacial do potencial 

de uso futuro de minas inativas, análise da efetividade da DN COPAM nº 127/2008 no Estado de 

Minas Gerais, proposição de diretrizes de gerenciamento para as áreas minerarias inativas, 

diagnóstico da situação ambiental de determinadas substâncias minerais, entre outros.  

Em 2016 a FEAM publicou o “Cadastro de Minas Paralisadas e Abandonadas no Estado 

de Minas Gerais.” Este estudo apresenta as informações coletadas em 400 minas inativas, entre 

os anos de 2014 e 2015, trazendo para cada empreendimento a análise de sua vulnerabilidade 

ambiental. 

Em Minas Gerais, também tem sido recorrente a realização de estudos sobre o tema 

fechamento de mina e o uso futuro das áreas minerárias, em diversas áreas do conhecimento.  



 

10 

 

Em virtude da sua importância econômica, histórica, cultural e científica, a região do 

Quadrilátero Ferrífero- QF, localizada têm tido recorrentes estudos que abordam essa temática. 

Neto (2008) e Acciolly (2012) discorrem sobre o uso futuro das minas de Gongo Soco e Águas 

Claras, respectivamente; Ruchkys (2007); Ruchkys e Machado (2013) chamam a atenção para os 

sítios históricos da mineração e experiências de requalificação; De Paula e Castro (2015) trazem 

uma metodologia para inventariar locais de interesse geológico e mineiro para fins turísticos. 

Em outras regiões do Estado, também ocorrem trabalhos desse cunho como o de Lopes e 

Ruchkys (2015) no Sul do Estado, que realizaram uma modelagem de cenários integrados com 

foco nas minas inativas; Liccardo (2007) traz uma proposta de roteiro turístico para valorizar o 

patrimônio gemológico na região Nordeste do Estado.  

Experiências de novo uso de minas desativadas também são testemunhadas no estado 

de Minas Gerais. As minas de Passagem, em Mariana e Chico Rey, em Ouro Preto, são utilizadas 

para fins turísticos. Em Brumadinho, foi criado o Instituto Inhotim, em antiga mina de ferro que 

apresenta um relevante acervo de arte contemporânea e espécies botânicas, utilizados para 

atividades socioeducativas. Na capital mineira, a área onde se situa o estacionamento Sul e as 

praças das Águas e do Britador, no Parque das Mangabeiras, pertenceu na década de 1960, à 

Mineração Ferrobel. Em Contagem, encontra-se uma pedreira de gnaisse desativada que 

atualmente é utilizada para fins de esporte e lazer, sendo recorrente a prática de escalada2.  

 

                                                           
2 http://www.montanha.bio.br/web_cem/pedreira_amazonas.htm 



 

11 

 

3 A ATIVIDADE MINERÁRIA NAS REGIÕES SUL, JEQUITINHONHA E LESTE DE MINAS 

GERAIS 

A atividade minerária foi avaliada neste estudo, com enfoque nas regiões estaduais 

correspondentes aos limites de abrangência das Superintendências Regionais de Regularização 

Ambiental- SUPRAM Sul, Jequitinhonha e Leste. A Figura 1, traz a distribuição das SUPRAM no 

Estado e destaca as áreas deste estudo.  

 
Figura 1- Localização das Superintendências Regionais de Regularização Ambiental- SUPRAM’s em Minas 

Gerais, e em roxo as SUPRAM’s de estudo. 
 

3.1 Sul de Minas 

 O território de abrangência da SUPRAM Sul de Minas, sediada em Varginha, 

abarca 171 municípios, que se encontram subdivididos em seis Núcleos Regionais de 

Regularização Ambiental: Passos, Poços de Caldas, Caxambu, Pouso Alegre, Lavras e São João 

Del Rei, como mostra a Figura 1: Território de Abrangência da SUPRAM Sul de Minas. 

Esta região pertence à bacia hidrográfica do Rio Grande, que tem como principais 

afluentes o rio das Mortes e rio Verde, que nascem na serra da Mantiqueira, e o rio Aiuruoca, 

que nasce na serra da Bocaína.  
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Figura 2- mapa da SUPRAM Sul de Minas. 
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Segundo a Associação Mineira de Municípios - AMM, o Sul de Minas é a segunda região 

mais populosa do Estado, reunindo mais de 13% da população mineira. Sua geração de renda 

está concentrada predominantemente no setor de serviços, seguido da indústria e agropecuária. 

Seu contexto histórico é marcado pela produção cafeeira, que corresponde a 13% das 

exportações do Estado. No entanto, destacam-se na região outras atividades econômicas como 

a pecuária leiteira; metalurgia (alumínio); mineração; agroindústria; turismo, entre outras3. 

Nessa região é possível identificar uma variedade de recursos minerais, com grande 

potencial para a exploração de rochas ornamentais, especialmente o quartzito, conhecido 

popularmente como “Pedra São Tomé”, além das rochas graníticas. Também é evidenciada a 

ocorrência de metacalcários utilizados na indústria de cimento e fertilizantes. Há os minerais 

empregados na construção civil, produzidos a partir de rochas gnáissicas e granulíticas (brita, pó 

de brita, pedras de talhe e de alvenaria), cascalhos e areias variadas. Os minerais industriais 

correspondem a cianita, quartzo, feldspato e caulim. O grupo dos minerais metálicos é bem 

representado na região, englobando ouro, manganês, estanho, tântalo e titânio. No circuito 

turístico de Caxambu, destaca-se a exploração de fontes de águas minerais (Pedrosa Soares et 

al., 2003). Esse rico potencial tem estimulado a exploração mineral em larga escala como mostra 

a Figura 3, que demonstra o grande volume de títulos minerários, concedidos pelo DNPM na 

região Sul de Minas. 

A região Sul de Minas é contemplada pelo rico patrimônio hídrico da bacia hidrográfica 

do Rio Grande muito utilizado para fins de lazer, uma vez que nesta região encontra-se o Circuito 

Turístico das Águas, com destaque para o Complexo de Furnas.  No que tange aos passivos 

ambientais advindos da atividade minerária, o assoreamento de drenagens, provenientes da 

atividade minerária mal planejada, retratam um impacto negativo sob a ótica ambiental e ainda 

afeta o desenvolvimento da atividade turística na região. 

  

                                                           
3 http://portalamm.org.br/caracterizacao-economica-das-regioes-de-planejamento/ Acesso em 12 de 

janeiro de 2016. 

http://portalamm.org.br/caracterizacao-economica-das-regioes-de-planejamento/
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Figura 3- Substâncias minerais registradas no sul de Minas, pelo DNPM. 
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3.2 Jequitinhonha 

A área de abrangência da SUPRAM Jequitinhonha, com sede em Diamantina, engloba 

62 municípios coordenados por cinco Núcleos Regionais de Regularização Ambiental: Capelinha, 

Itamarandiba, Medina, Jequitinhonha e Serro. De acordo com a divisão administrativa oficial a 

bacia hidrográfica do Jequitinhonha é subdividida em Alto, Médio e Baixo Jequitinhonha. De 

acordo com a delimitação instituída pela SEMAD, a mesorregião do Vale do Jequitinhonha, 

conforme delimitação do IBGE abrange parte dos territórios da SUPRAM Norte e parte da 

SUPRAM Jequitinhonha.  

A bacia do rio Jequitinhonha concentra grande diversidade de recursos minerais, em 

virtude de sua evolução geológica e aspectos litoestruturais (GONÇALVES, 1997). A atividade 

minerária é de grande relevância para o contexto histórico dessa região, uma vez que remonta 

a ocupação territorial no início do século XVIII, quando surgiram os garimpos de ouro e 

diamante, ocasionando o povoamento da região. A lavra de ouro se iniciou no final do século 

XVII e os diamantes foram descobertos em 1714, nos córregos Morrinhos e Caeté Mirim, 

pertencentes a Comarca de Nossa Senhora da Conceição do Serro.  

Até o final do século XIX, a produção mineral no Alto Jequitinhonha se limitava as 

explorações de diamante e ouro. Após a I Guerra os depósitos de quartzo, manganês e cromo 

começaram a ser explotados em pequena escala. Na década de 1960, atestou-se uma 

modificação do patamar da atividade mineral com a fundação da Tejucana S.A., que instalou 

dragas de grande porte no rio Jequitinhonha para a extração de diamante e ouro. Em 1988, a 

Rio Novo Mineração iniciou a extração de diamante e ouro no rio Jequitinhonha, também 

utilizando grandes equipamentos (SCLIAR, 2013). 

 Nos últimos anos, as principais atividades econômicas do Alto Jequitinhonha estão 

direcionadas a produção de eucalipto e têxteis. Entretanto, em Diamantina registram-se outros 

setores relevantes, tais como: fabricação de produtos têxteis; extração de minerais não-

metálicos; produção florestal; agricultura, pecuária e serviços relacionados, entre outros 

(SEDRU, 2014).  

 As porções do médio e baixo Jequitinhonha encontram-se inseridas na Província 

Pegmatítica Oriental do Brasil que se caracteriza como uma das principais províncias 

gemológicas do mundo. A grande maioria das gemas é extraída de pegmatitos e de seus 

depósitos aluvionares (CASTAÑEDA et al., 2001; PEDROSA-SOARES et al., 2001).  
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Figura 4 -Mapa SUPRAM Jequitinhonha. 
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A partir de 2012, testemunharam-se algumas transformações econômicas no Vale do 

Jequitinhonha. No que concerne à atividade minerária, observou-se que no Médio 

Jequitinhonha avançam as explorações de minerais não metálicos, principalmente de grafite, 

granito, pedras preciosas e semipreciosas. Um fato importante a ser sinalizado sobre este setor 

no Médio Jequitinhonha corresponde à excessiva dependência econômica que muitos 

municípios mantem sobre a atividade minerária. No Baixo Jequitinhonha predominam ainda as 

atividades agropecuárias, mas também se destaca a extração de grafite e granito, 

acompanhando o movimento vindo do Médio Jequitinhonha (SEDRU, 2014). A Figura 5 traz o 

mapa dos títulos minerários presentes na região da SUPRAM Jequitinhonha. 

Um aspecto preocupante do setor minerário nessa região refere-se a carência de 

pesquisas sobre beneficiamento e desenvolvimento de produtos a partir dos materiais extraídos 

na região. É recorrente a atuação de comerciantes atravessadores, principalmente relacionada 

ao comércio de granito, pedras preciosas e semipreciosas. Esses compram a produção regional 

em pequenos e médios depósitos e as destinam para serem beneficiadas em outras regiões fora 

do estado de Minas Gerais e, até mesmo, fora do país.  
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Figura 5: Títulos minerários presentes na região da SUPRAM Jequitinhonha. 
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  3.3 Leste Mineiro 

 Os limites de abrangência da SUPRAM Leste Mineiro, sediada em Governador Valadares, 

envolve 147 municípios que são acompanhados por oito núcleos Regionais de Regularização 

Ambiental, distribuídos em diferentes regiões como Mucuri, Rio Doce e Vale do Aço (Figura 6). 

Segundo o IGAM as principais Unidades de Planejamento de Gestão dos Recursos Hídricos são 

o conjunto de bacias hidrográficas do Rio Doce e bacias hidrográficas do Leste. 

A região da SUPRAM Leste Mineiro também se encontra inserida na província 

Pegmatítica Oriental do Brasil, famosa mundialmente pela exploração de gemas. Ressalta-se que 

sua porção sudeste, integra os domínios do Quadrilátero Ferrífero, onde são recorrentes as 

explorações de ferro, ouro, manganês, dolomito, entre outros.  

A atividade minerária nos limites da SUPRAM Leste Mineiro se desenvolve de maneira 

diversificada abarcando empreendimentos de pequeno, médio e grande porte e tipologias 

minerárias variadas.  

Nas regiões do Vale do Mucuri e do Rio Doce, predominam os garimpos de gemas e as 

explorações de granito ornamental. Em menor escala, ocorre a extração de minerais industriais 

como caulim, feldspato e quartzo de várias tonalidades. Encontra-se inserido nessa região o 

distrito pegmatito de Padre Paraíso, que abrange os municípios de (Caraí e Catuji), com destaque 

para a localidade Ponto do Marambaia, onde os corpos pegmatíticos vem sendo lavrados desde 

o inicio do século XIX, com importantes achados de água marinha(Ferreira, Fonseca e Pires, 

2005). As explorações de turmalina estão concentradas nos distritos pegmatíticos de 

Malacacheta, São José da Safira, Governador Valadares, Conselheiro Pena (CORNEJO e 

BARTORELLI, 2010). Os municípios de Teófilo Otoni e Governador Valadares são os principais 

centros de negócios da região onde se concentram o beneficiamento, comercialização e 

exportação de gemas. As explorações de granito ornamental também tem sido recorrentes, com 

foco na região de Pavão, Conselheiro Pena, Resplendor e Aimorés.  

 

Na porção da SUPRAM Leste Mineiro que compreende os limites do Quadrilátero 

Ferrífero e possível identificar a presença de grandes complexos minerários como as minas de 

ferro situadas nos municípios de Barão de Cocais, Itabira e Catas Altas, e de ouro em Santa 

Bárbara. Entretanto, são recorrentes, também, empreendimentos minerários de menor porte, 

como as explorações de esmeralda em Itabira, de serpentinito em Catas Altas, além de diversos 

areais. A Figura 7 traz a distribuição dos títulos minerários da região. 
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Figura 6: Limite de abrangência da SUPRAM Leste Mineiro. 
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Figura 7: Títulos Minerários na região da SUPRAM LESTE Mineiro.  
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4- MATERIAIS E MÉTODOS 

Os materiais utilizados na elaboração deste estudo correspondem as bases cartográficas 

do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, escala 1:50.000 (hidrografia); Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, escala 1.50.000 (rodovias, limites municipais, 

distritos); Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM de janeiro de 2016 (delimitação 

de títulos minerários). 

A seguir são descritas as etapas metodológicas deste estudo.  

 Levantamento bibliográfico 

 

Foi realizada investigação sobre os temas:  mineração, meio ambiente, fechamento de 

mina, legislação mineral e ambiental em literatura nacional e internacional.  

 

 Seleção dos empreendimentos minerários inativos 

A seleção das minas inoperantes se deu por meio de consultas ao: Sistema Ambiental 

de Informação Integrado – SIAM; Cadastro Mineiro do Departamento Nacional de Produção 

Mineral – DNPM; Prefeituras Municipais; Policia Militar Ambiental de Minas Gerais- PMMA-MG; 

Núcleo de Fiscalização da Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD; Núcleos de Regularização Ambiental Regionais; Instituto Estadual de 

Floresta – IEF, Ministério Público Estadual de Minas Gerais – MPMG, empreendedores 

minerários e população local. Ainda, foram realizadas investigações em materiais bibliográficos 

como artigos, teses, dissertações, mapeamentos e trabalhos anteriores realizados pela FEAM, 

entre outros.  

Afim de, subsidiar as visitas de campo, as minas selecionadas foram espacializadas em 

imagem de satélite, com o intuito de facilitar o acesso e  a análise sobre a situação da área. Foi 

elaborado um checklist de acordo com as Deliberações Normativas COPAM DN 145/2009 e DN 

127/2008. O Quadro 1, traz os municípios que foram selecionados para visitação e suas 

respectivas SUPRAM’s. 
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Quadro 1: municípios selecionados para visitas de campo do levantamento de minas  
abandonadas e paralisadas nas SUPRAMs Sul, Jequitinhonha e Leste Mineiro. 

SUPRAM’S’ Municípios 

SUPRAM Jequitinhonha Araçuaí, Comercinho, Coronel Murta, 

Diamantina, Itaobim, Itinga, Jequitinhonha, 

Joaíma, Medina, Monte Formoso, Padre 

Paraíso e Virgem da Lapa. 

SUPRAM Leste Mineiro Caraí, Catuji, Conselheiro Pena, 

Franciscópolis, Galiléia, Governador 

Valadares, Marilac, Pavão, Resplendor, São 

José da Safira e Teófilo Otoni. 

SUPRAM Sul de Minas Alpinópolis, Andradas, Caldas, Coronel Xavier 

Chaves, Fortaleza de Minas, Guapé, Ibituruna 

de Minas, Lavras, Poços de Caldas, Resende 

Costa, Ritápolis, São João Batista do Glória, 

São José da Barra, Nazareno,  São Tiago e São 

Thomé das Letras.  

 

 Visitas de campo 

As visitas de campo foram realizadas entre os meses de junho a outubro de 2015, por 

técnicos e bolsistas da FEAM/GESAD. As vistorias contaram com o apoio da PMMA, além de 

profissionais de outras instituições como: Prefeituras Municipais, Núcleos Regionais de 

Regularização Ambiental e técnicos do Instituto Chico Mendes. Algumas vistorias contaram com 

a presença de empreendedores. 

Em campo foi avaliada a situação atual da área pré-selecionada (paralisada, abandonada, 

novo uso e em processo de fechamento) bem como as medidas de controle ambiental e o 

passivo gerado pela atividade.  

A localização geográfica das áreas foi registrada por meio do GPS Garmim - modelo 60CX no 

sistema de projeção de coordenadas geográfica (graus, minutos e segundos) Datum de 

referência World Geodetic System - WGS84. Além disso, foi realizado registro fotográfico e 

preenchimento do checklist. 
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 Elaboração do banco de dados geográfico 

Os dados coletados foram sistematizados e compilados em um banco de dados geográfico 

que subsidiou o preenchimento de uma ficha individual para cada empreendimento minerário.  

 Análise dos dados e proposição de diretrizes 

A partir do banco de dados geográfico, os resultados foram apresentados por meio de 

descrições, gráficos e material cartográfico.  A proposição das diretrizes considerou as 

caraterísticas socioambientais das áreas minerárias inativas identificadas nas vistorias, somadas 

as experiências atestadas na literatura científica.  
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5 RESULTADOS 

Os principais motivos que incitaram a interrupção da atividade minerária nos 

empreendimentos apontados neste estudo estão vinculados a questões econômicas, 

principalmente, as oscilações do valor do minério. No caso das rochas ornamentais, além dos 

aspectos econômicos, a sazonalidade comercial da tonalidade dos granitos e quartzitos também 

foi apontada como causa da paralisação.  

Aspectos de ordem jurídica e técnica também se sobressaíram visto a dificuldade no 

atendimento à legislação trabalhista e ambiental, além da morosidade na análise dos processos 

de regularização ambiental e formalização do direito mineral. 

 Em alguns empreendimentos minerários a suspensão da atividade foi devido à ausência de 

estudos prévios, que indicassem a presença de cavidades naturais e sítios arqueológicos. Além 

desses motivos, a carência de investimos em pesquisas geológicas e o planejamento de lavra 

precário também estão associados à paralisação de atividades. A seguir, são descritos os 

resultados encontrados neste estudo para as regiões de abrangência das SUPRAM’s Sul, 

Jequitinhonha e Leste, respectivamente.  

5.1 SUPRAM Sul de Minas  

A maioria das minas inativas registradas no Sul de Minas se enquadra na situação de 

paralisada (57%), como mostra a Figura 8. Identificou-se apenas uma situação de novo uso no 

município de São Thomé das Letras.  

 
Figura 8: Situação das áreas minerárias inativas no Sul de Minas.  
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Dentre as substâncias minerais encontradas nos empreendimentos minerários inativos 

no Sul de Minas, destaca-se o grupo de rochas ornamentais, especialmente o quartzito 

encontrado nas regiões de São Thomé das Letras, da Serra da Canastra e de Lavras. A Figura 9, 

traz a incidência das tipologias minerárias.  

 

Figura 9: Recursos minerais encontrados nas áreas minerárias inativas no Sul de Minas. 

 

No Sul de Minas foram avaliados 35 empreendimentos minerários, dos quais 34% 

estavam localizados em São Thomé das Letras. A Figura 10, traz a distribuição espacial dos 

empreendimentos minerários inativos levantados.  
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Figura 10: distribuição espacial dos empreendimentos minerários inativos no Sul de 

Minas. 
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De acordo com o Cadastro Mineiro do DNPM, a maioria das áreas minerárias 

encontradas se enquadra nas fases de Requerimento de Lavra, Autorização de Pesquisa e 

Concessão de Lavra, respectivamente. Dos empreendimentos visitados, apenas um não 

apresentou formalização junto ao DNPM, representando 3% do total, conforme mostra a Figura 

11. 

 
Figura 11: Regularização junto ao DNPM.  

Fonte: DNPM ( janeiro de 2016). 

Os empreendimentos minerários inativos levantados são de pequeno a médio porte. 

Segundo os dados do SIAM, 50% desses empreendimentos não possui regularização ambiental 

e 27% apresenta a regularização vencida (Figura 12).  

 

Figura 12: Regularização ambiental dos empreendimentos minerários inativos no Sul 
de Minas.  

Fonte: SIAM, Janeiro de 2016. 

Os principais passivos ambientais registrados correspondem à remoção de solo; 

assoreamento de drenagens; disposição desordenada de estéril; acúmulo de água pluvial, 

rebaixamento do lençol freático. Outros aspectos negativos correspondem a intervenções em 

23%
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50%
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Regularização ambiental
vigente

Regularização ambiental
vencida

Não possui registro de
regularização ambiental
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Áreas de Preservação Permanente – APP de curso d’água, em Unidades de Conservação e 

perímetro urbano. Notou-se ainda, a ausência de medidas de reabilitação ambiental e também  

cercamento, sinalização e acessos precários.  

As extrações nessa região são caracterizadas, por empreendimentos de pequeno a 

médio porte de potencial poluidor (Classes I e II), regularizadas por Autorização Ambiental de 

Funcionamento – AAF, o que dificulta o acompanhamento da execução das medidas de controle 

ambiental, devido a não exigência de estudos ambientais. A Figura 13, traz o aspecto de uma 

lavra de quartzito inoperante no município de Guapé. 

 
Figura 13: Passivos da antiga exploração de quartzito no município de Guapé.  

Fonte: GESAD, 2015. 
 

Em São Thomé das Letras averiguou-se a presença de conflitos com uso do solo, devido 

à proximidade dos empreendimentos com a área urbana e com a atividade turística, em face 

aos passivos ambientais gerados pela atividade minerária. Na porção nordeste do município, 

evidenciou-se uma experiência de novo uso para fins turísticos em uma antiga área de 

exploração de quartzito, conhecida popularmente como “Poço Verde”, desprovida de ações de 

planejamento. De acordo com o superficiário da área, estão sendo executadas medidas de 

adequação do ambiente para exercício da atividade turística.  
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Figura 14: Aspecto do local conhecido como Poço Verde, em São Thomé das Letras.  

Fonte: GESAD, 2015. 

Também foi identificada a presença de passivos ambientais advindos da extração de 

quartzito no Parque Nacional da Serra da Canastra. Em 2007, o Departamento Nacional de 

Produção Mineral – DNPM suspendeu por tempo indeterminado a atividade minerária no 

interior do parque. Contudo, durante as vistorias de campo realizados no mês de junho de 2015, 

foi identificada a presença de atividade clandestina sem qualquer medida de controle ambiental. 

Essa situação já é de conhecimento dos responsáveis pela gestão do parque que sugerem a 

implantação de torres de fiscalização afim de mitigar essa ação. 

 

Figura 15: Área exploração de quartzito no interior do Parque Nacional da Serra da 
Canastra. Fonte: GESAD, 2015. 

 

Na região de São João Del Rei, onde são recorrentes as explorações de cassiterita, 

tantalita e columbita, registrou-se a área minerária inativa com o maior tempo de paralisação 
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(65 anos), dentre as levantadas nesse projeto, localizada numa propriedade particular, 

devidamente cercada, que corresponde atualmente à Reserva Legal de um empreendimento 

minerário, no município de Coronel Xavier Chaves. Foram observadas pequenas erosões e 

processo de regeneração natural da vegetação. Vale ressaltar que essa área se encontra 

regularizada junto ao DNPM e possui, Autorização Ambiental de Funcionamento – AAF vigente. 

Os passivos ambientais que mais se destacaram na região de São João Del Rei referem-se aos 

processos erosivos acelerados, como verificado no município de Ritapólis, onde se identificou-

se a maior área degradada em extensão (aproximadamente 150 hectares) deste estudo, oriunda 

da exploração de cassiterita.  

 

Figura 16: Extensa área degradada pela exploração de cassiterita no município de 
Ritápolis. Fonte: GESAD, 2015. 

Na região de Poços de Caldas foi encontrado o menor número de áreas paralisadas e 

abandonadas do Sul de Minas, nesta pesquisa, totalizando 17 %. Foram levantados 

empreendimentos de bauxita e argila que apresentam baixo impacto ambiental, e 

consequentemente, maior facilidade a recuperação natural. Nessas áreas, o processo de 

revegetação se dá de forma mais acelerada, uma vez que os solos são mais profundos e o estéril 

constituído em sua maior parte de solo revirado. Também foram identificadas nessa região, 

áreas de exploração de granito, com impacto ambiental mais expressivo que as anteriores. 
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Figura 17: Antiga área de exploração de bauxita e alumínio no município de Poços de 
Caldas. Fonte: GESAD, 2015. 

5.2 SUPRAM Jequitinhonha  

 A maioria das áreas de mineração inativas levantadas na região do 

Jequitinhonha foi classificada como paralisada (54%). Identificou-se apenas uma situação de 

novo uso, localizada no município de Virgem da Lapa, que consistia no aproveitamento de água 

do lençol freático de uma lavra subterrânea para consumo não potável, dos moradores no 

entorno da lavra. De acordo com os empreendedores de extração de gemas, a paralisação 

temporária já é considerada uma prática comum dessa atividade. A Figura 18 traz a situação dos 

empreendimentos minerários inoperantes na região Jequitinhonha. 

 
Figura 18: Situação das minas inativas na região Jequitinhonha.  

 

Neste estudo foram apontadas, na região Jequitinhonha, 43 áreas minerárias inativas, 

distribuídas em 11 municípios. No município de Jequitinhonha foi identificada a maior 

concentração de áreas inativas, correspondendo a 28%. A Figura 19, traz a distribuição espacial 

dos empreendimentos minerários inativos. 
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Figura 19: distribuição espacial dos empreendimentos minerários inativos na região 

Jequitinhonha. 

  



 

34 

 

De acordo com o levantamento de campo, 58% dos empreendimentos minerários 

inativos na região da SUPRAM Jequitinhonha dedicavam suas atividades à exploração de granito 

ornamental. No grupo das gemas, destacam-se os garimpos de turmalina no distrito pegmatítico 

de Araçuaí. Em menor número, foram identificados também as lavras de berilo (água marinha) 

em Padre Paraíso e minerais industriais como feldspato, quartzo, caulim e diamante, nas regiões 

de Araçuaí, Jequitinhonha e Itaobim, conforme a Figura20. 

 

De acordo com o Cadastro Mineiro do DNPM, a maioria das áreas minerárias levantadas 

se enquadra nas fases de Autorização de Pesquisa e Requerimento de Lavra. Apenas um 

empreendimento minerário não apresentou formalização junto ao DNPM, conforme mostra a 

Figura 21. 
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Figura 20: Recursos minerais dos empreendimentos inativos da região Jequitinhonha. 
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Figura 21: Situação junto ao DNPM dos empreendimentos minerários inativos da região 

Jequitinhonha.  
 

Os empreendimentos minerários levantados na região Jequitinhonha se configuram de 

pequeno a médio porte. Segundo o SIAM, a metade dos empreendimentos minerários visitados 

apresentam regularização ambiental vencida, como mostra a Figura 22: 

 

Figura 22: Situação junto ao órgão estadual ambiental dos empreendimentos 
minerários encontrados na região Jequitinhonha.  

 

Na região do Jequitinhonha a maioria dos empreendimentos inoperantes dedicava suas 

atividades as extrações de granito. Os passivos identificados correspondem à disposição 

inadequada de estéril, resíduos sólidos e assoreamento de drenagens. Também foi notada a 

ausência de ações de realibitação das áreas degradadas (Figura 23). A maioria das minas 

visitadas apresentava sinalização, acessos e cercamento precários.  
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Figura 23: Lavra de granito abandonada no município de Coronel Murta.  

Fonte: GESAD, 2015. 

 

    

Figuras. 24 e 25: Lavra paralisada de granito no município de Itaobim.  

Fonte: GESAD, 2015. 

 

No município de Diamantina, identificou-se uma antiga lavra inativa na região de São 

João da Chapada, porção nordeste de Diamantina de grande importância histórica e científica, 

conhecida como São Geraldo do Barro Duro. Essa área foi alvo de extração desde o período 

colonial e durante o levantamento foi possível observar processos erosivos acelerados, 

regeneração natural parcial da vegetação, edificações abandonadas, ausência de cercamento e 

sinalização.  

 

Figura 26: Lavra de extração de diamante no município de Diamantina.  

Fonte: GESAD, 2014. 
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Durante os trabalhos de campo foram identificados antigos garimpos de gemas em 

forma de catas e tuneis que são os mais comuns na região. A maioria dos empreendimentos 

descartam inadequadamente os minerais industriais, como o quartzo, feldspato e caulim, que 

passam a se configurar como estéril da atividade e são dispostos de maneira inadequada. A falta 

de planejamento da atividade acarreta em processos erosivos acelerados, carreamento de 

materiais sólido. Notou-se também a usência de cercamento e sinalização do empreendimento. 

     

Figuras 27 e 28: lavra de turmalina com estéril disposto desordenadamente em 

Coronel Murta. 

No município de Coronel Murta uma área de garimpo, localizada próxima à área urbana 

vem sendo utilizada para descarte de resíduos sólidos urbanos de forma irregular e inadequada 

pela população local. 

      

Figuras 29 e 30: descarte de resíduo sólido urbano em garimpo inoperante em Coronel 
Murta. 
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Figura 31: Bloqueio do acesso a lavra subterrânea em Araçuaí. 

5.3 SUPRAM Leste Mineiro 

 A maioria das áreas de mineração inativas identificadas na região Leste foi classificada 

como paralisada (64%). A Figura 32 traz a situação dos empreendimentos minerários 

inoperantes nessa região. 

 
Figura 32: Situação das áreas minerárias inativas na região Leste.  

 

Neste estudo foram vistoriados, na região Leste, 22 empreendimentos minerários 

inoperantes localizados em nove municípios. Nos municípios de Catas Altas e Catuji levantou-se 

o maior número de áreas, como mostra a Figura 33, que traz a distribuição espacial dos 

empreendimentos minerários inativos. 
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Figura 33: distribuição espacial dos empreendimentos minerários inativos na região 

Leste. 
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No Leste Mineiro, os recursos minerais predominantes nas minas inativas levantadas 

correspondem ao grupo das gemas, principalmente com as explorações de berilo, seguido dos 

granitos ornamentais. Além dessas também foram identificadas minas que exploram outros 

tipos de gemas como turmalinas, pedras coradas e minerais industriais que estão associados as 

formações pegmatíticas. Na porção que engloba o Quadrilátero Ferrífero, registraram-se antigas 

lavras de areia, ferro e serpentinito. A Figura 34, traz o demonstrativo dos recursos minerais das 

minas visitadas no Leste Mineiro. 

 

Figura 34: Recursos minerais dos empreendimentos inativos da região Leste. 

 

 

De acordo com o Cadastro Mineiro do DNPM, todas as áreas minerárias identificadas 

apresentam formalização de processo junto ao DNPM. Averiguou-se apenas um “Requerimento 

de Lavra Garimpeira” e a maioria das áreas se enquadram na fase de Autorização de Pesquisa, 

conforme mostra a Figura 35. 
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Figura 35: Situação  junto ao DNPM dos empreendimentos minerários inativos da região Leste.  

 

A consulta ao SIAM mostrou que a metade das áreas levantadas dessa região não possui 

registro de solicitação de regularização ambiental junto ao órgão ambiental estadual. O 

restante, apenas 23% apresenta regularização ambiental vigente conforme a Figura 36.  A 

maioria dos que apresentam regularização ambiental vencida eram regularizados por AAF.  

 

Figura 36: Regularização ambiental dos empreendimentos minerários inativos encontrados na 
região Leste.  

Fonte: SIAM, fevereiro de 2016. 
 

Os passivos ambientais, registrados na região Leste, assemelham-se aos identificados 

nas outras regiões deste estudo. Registrou-se a presença de processos erosivos acelerados, 

carreamentos de materiais sólidos, assoreamento de drenagens (Figura 37), disposição 

inadequada de estéril, poluição do solo por óleos e graxas (Figura 38), descarte inadequado de 

14%

32%

18%

23%

9%

4%

Situação  junto ao DNPM - Leste Mineiro

Requerimento de pesquisa

Autorização de pesquisa

Requerimento de lavra

Concessão de lavra

Disponibilidade

Requerimento de Lavra
Garimpeira

23%

27%

50%

Regularização junto ao órgão estadual ambiental dos 
empreendimentos minerários inativos do Leste Mineiro

Regularização ambiental
vigente

Regularização ambiental
vencida

Não possui registro de
regularização ambiental



 

42 

 

resíduos sólidos (Figura 40), acessos e cercamentos precários, além da falta de sinalização dos 

empreendimentos.  

 

Figura 37: lavra de aluvião inativa em Novo Oriente de Minas.  

Fonte GESAD, 2015. 

Na área urbana de Teófilo Otoni, foi identificada uma lavra de granito abandonada, de 

fácil acesso, desprovida de sinalização e cercamento. No entorno da área encontra-se em 

implantação um loteamento. A área apresenta material estéril disposto desordenadamente, 

acompanhado de um tanque com vazamento de óleo.   

   
Figuras 38 e 39: pedreira de granito abandonada em Teófilo Otoni com poluição de óleo.  

Fonte GESAD, 2015. 

No município de Conselheiro Pena, foi constatada uma lavra de granito inativa inserida 

em APP Topo de Morro, de difícil acesso, localizada em área limítrofe a unidade de conservação 

denominada Parque Sete Salões. Identificou-se a presença de material estéril depositado na 

vertente, sob vegetação nativa e atingindo a drenagem local. Registrou- se também, presença 

de pneus descartados inadequadamente e vestígio de gado. 
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Figuras 40 e 41: pedreira de granito inativa no município de Conselheiro Pena.  

Fonte GESAD, 2015. 

Na região de Catuji, registrou-se uma área de exploração de caulim inativa de difícil 

acesso (Figura 42), apresentando intervenção na encosta, processo erosivo acelerado, remoção 

do solo, supressão de vegetação nativa, material estéril disposto desordenadamente e ainda, 

uma construção rústica, sem vestígios de ocupação (Figura 43). Esse tipo de construção é 

comum na região, usualmente utilizada por garimpeiros locais, denotando a precariedade de 

infraestrutura e a vulnerável situação socioeconômica a que são submetidos. 

 

Figura 42: Acesso para a mina de Caulim em Catuji.  

Fonte GESAD, 2015. 
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Figura 43: Material estéril disposto inadequadamente.  

Fonte GESAD, 2015. 

 

No que tange a situação das minas inativas, a maioria das áreas identificadas nas regiões 

Sul, Jequitinhonha e Leste Mineiro se encontram paralisadas. Identificaram-se apenas duas 

situações de novo uso turístico e de abastecimento de água. A região Leste registrou o maior 

percentual de minas paralisadas (64%). 

A região Jequitinhonha foi a que apresentou o maior quantitativo de áreas sem atividades. 

Entretanto, ressalta-se que este levantamento foi preliminar e novas investigações deverão ser 

realizadas. Para os próximos levantamentos, aponta-se no Sul de Minas, a região de Luminárias, 

onde são recorrentes as explorações de quartzito. No baixo Jequitinhonha, sugere-se os distritos 

pegmatíticos de Araçuaí, trecho de Rubelita a Salinas; de Pedra Azul e Almenara. No Leste 

Mineiro, indicam-se as regiões limítrofes ao Espírito Santo, como as microrregiões de Aimorés, 

Carlos Chagas e Nanuque e o distrito de Conselheiro Pena, região de Galiléia; no distrito de São 

José da Safira, a região de Marilac e Malacacheta. Essas recomendações justificam-se devido a 

distribuição espacial não abrangida neste estudo e ao potencial minerário existente nas 

localidades citadas acima.  

O grupo de rochas ornamentais e de gemas foram os que predominaram nas minas inativas 

deste estudo. No Sul de Minas, a maioria dos empreendimentos minerários dedicava suas 

atividades às explorações de quartzito e cassiterita. Em virtude do contexto geológico, nas 

regiões Jequitinhonha e Leste, predominaram, respectivamente, os empreendimentos de 

granito e os garimpos de gemas como turmalina e berilo.  
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Com relação aos aspectos de regularização do direito minerário, os resultados mostraram 

que 98% das minas levantadas possuem registro junto ao DNPM. No Sul, a maioria dessas áreas 

se encontra na fase de Requerimento de Lavra. Dentre os empreendimentos integrantes dessa 

fase, três foram classificados neste estudo como abandonados. Já nas regiões do Jequitinhonha 

e Leste, grande parte das minas inativas ainda está na fase de Autorização de Pesquisa.  

 No que se refere à regularização junto ao órgão ambiental, o estudo revelou que 

praticamente metade das áreas investigadas não possui registro de regularização ambiental. Do 

restante, a maioria apresenta registro de solicitação de regularização vencida, ou seja, a taxa de 

empreendimentos que apresenta regularização vigente foi incipiente. 

Os passivos ambientais identificados nas três regiões deste estudo são semelhantes, com 

destaque para a disposição inadequada de estéril que foi unânime. Também foi recorrente a 

precariedade na sinalização e cercamento dos empreendimentos.  
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6 ESTRATÉGIAS SOCIOAMBIENTAIS PARA O GERENCIAMENTO DE MINAS 

INATIVAS  

Este capítulo objetiva apontar alternativas socioambientais que irão subsidiar a desativação 

de empreendimentos minerários e o gerenciamento de minas inativas, a partir das experiências 

de campo nas regiões Sul, Jequitinhonha e Leste de Minas Gerais, aliadas a experiências da 

literatura científica e legislação ambiental vigente.  

a) Regularização 

O estudo mostrou que a maioria dos empreendimentos analisados se enquadra nas 

classes 1 e 2 da Deliberação Normativa COPAM 74/2004, considerados de impacto ambiental 

não significativo, regularizados por Autorização Ambiental de Funcionamento – AAF.   

Segundo Viana e Bursztyn (2010), esse tipo de regularização ambiental trouxe 

complicadores. Apesar de ser mais ágil e menos burocrática, ela exclui a apresentação de 

estudos ambientais, o que pode implicar na autorização de empreendimentos em locais e 

condições inadequadas. Baseia-se apenas no compromisso firmado pelo empreendedor no 

“Termo de Responsabilidade”, não definindo critérios de monitoramento ambiental e, não 

promove o avanço no controle ambiental e nem possibilita o estabelecimento de 

condicionantes, que poderiam contribuir para os interesses de comunidades vizinhas, por meio 

de medidas compensatórias.  

No que tange ao fechamento de mina e seu planejamento, esse tipo de regularização 

também apresenta lacunas. Ele dificulta o acompanhamento do órgão ambiental no 

levantamento de informações sobre o desenvolvimento dos trabalhos de reabilitação das áreas 

degradadas e intenções de uso de futuro, além de não prever a garantia financeira para os 

trabalhos de descomissionamento e reabilitação. 

 Contudo, o licenciamento ambiental em Minas Gerais, se encontra em fase de 

reformulação, conforme a Lei nº2946/ 2015. Essa nova legislação extingui a AAF e instituiu o 

Licenciamento Ambiental Simplificado – LAS que poderá ser realizado eletronicamente, em uma 

única fase, por meio de cadastro ou da apresentação do Relatório Ambiental Simplificado pelo 

empreendedor, segundo critérios e pré-condições estabelecidos pelo órgão ambiental 

competente. Este tipo de regularização também não prevê a entrega periódica de estudos 

ambientais, não contribuindo para o acompanhamento da execução das medidas de controle 

ambiental.  

Uma alternativa para subsidiar o acompanhamento das informações acerca do 

fechamento de mina, para empreendimentos de Classe 1 e 2, seria a inclusão de questões sobre 
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este tema na Declaração de Áreas Impactadas pela Mineração  – AIM no Banco de Declarações 

Ambientais – BDA. Sugere-se, ainda, a inserção de registro fotográfico sobre a execução das 

medidas de controle ambiental, permitindo maior veracidade das informações prestadas. É 

importante prever na revisão da legislação a continuidade da declaração de AIM para os 

empreendimentos enquadrados no LAS. 

Os empreendimentos regularizados por Licença são amparados por dois instrumentos 

que permitem avaliar as ações realizadas sobre o planejamento do fechamento de mina, que 

são o Plano de Controle Ambiental – PCA e o Relatório de Avaliação do Desempenho Ambiental 

– RADA. Nesse último, são abordadas questões como a indicação da vida útil do 

empreendimento; áreas lavradas, reabilitadas, em reabilitação e não reabilitadas; estruturas 

desativadas ou paralisadas; indicações de uso de futuro; número de funcionários; relação com 

a comunidade; entre outros (conforme Anexo 1- Termo de Referência RADA). Neste sentido, 

considera-se especialmente o RADA, um instrumento eficiente para o acompanhamento das 

medidas que podem subsidiar as ações sobre o planejamento do fechamento de mina. 

Todavia, muitas vezes, nas questões do RADA, que se referem diretamente ao 

fechamento de mina e às alternativas de uso futuro, os empreendedores respondem “Não se 

aplica”, sem rejeições na análise do órgão ambiental. Tal fato demonstra o desconhecimento 

acerca do fechamento de mina e da importância de seu planejamento tanto por parte dos 

empreendedores, quanto do setor responsável pela análise.  

Vale ressaltar, que as informações que tangem a vida útil da jazida mineral, como a 

projeção de áreas que serão lavradas, a quantidade de estéril que será removida, o 

dimensionamento dos equipamentos de lavra e beneficiamento, plano de fechamento de mina 

e a viabilidade econômica; entre outros, se encontram contidas no Plano de Aproveitamento 

Econômico - PAE que deve ser apresentado ao DNPM em até um ano após o Relatório Final de 

Pesquisa. Além deste, anualmente os empreendimentos minerários sob o regime de concessão, 

licenciamento e permissão de lavra garimpeira devem apresentar ao DNPM, o Relatório Anual 

de Lavra – RAL, que traz informações atualizadas sobre a produção, o estoque, o transporte, a 

venda e a distribuição no mercado consumidor do minério extraído no exercício anterior 

(MACHADO, 2011). Esses documentos também se consagram como importantes mecanismos 

para o acompanhamento das ações inerentes à paralisação da atividade minerária e ao 

planejamento do fechamento de mina. Entretanto, são documentos de difícil acesso ao órgão 

ambiental. 

Contudo, a partir das análises de campo, observou-se que a maioria dos 

empreendimentos não apresenta o RAL regularmente. Segundo Machado (2011), a legislação 

sobre a obrigatoriedade da apresentação do RAL apresenta lacunas, uma vez que os 
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empreendimentos em fase de Autorização de Pesquisa, regidos por guia de utilização não são 

obrigados a apresentar este documento, implicando no desconhecimento do planejamento da 

atividade.  

Evidencia-se, ainda, a falta de articulação entre o DNPM e os órgãos ambientais 

estaduais e municipais, que poderiam juntos acompanhar melhor o desenvolvimento da 

atividade minerária, com enfoque na execução das medidas de controle ambiental, aspectos 

econômicos que podem inferir na paralisação da atividade, no pagamento da Compensação 

Financeira pela Exploração Mineral - CFEM, entre outros.  

Diante do elevado quantitativo de empreendimentos minerários em Minas Gerais, 

aliado a importância econômica, ambiental e histórica da mineração, somada às deficiências 

enfrentadas pelos órgãos reguladores nos procedimentos que envolvem sugere-se a criação de 

Agência Estadual de Mineração que atuaria em parceria com o DNPM, Polícia Militar de Meio 

Ambiente, órgãos ambientais estaduais e municipais, e outras instituições para tratar de 

assuntos específicos do setor. 

 

b) Aspectos Ambientais 

A partir da análise dos dados obtidos é possível aferir que a disposição inadequada de 

estéril se consagrou como um dos principais passivos ambientais deste estudo. O grupo de 

rochas ornamentais se sobressaiu com as explorações de quartzito no Sul de Minas e de granito 

nas regiões Jequitinhonha e Leste. Um dos grandes entraves enfrentados pela indústria de 

extração e beneficiamento de rochas ornamentais no Brasil consiste nos impactos negativos 

causados pela disposição final dos resíduos. Entretanto, nos últimos anos, a literatura científica 

tem reportado o potencial da utilização desses resíduos no desenvolvimento de outros produtos 

utilizados na construção civil (MOREIRA et al., 2005).  

No processo de regularização ambiental dos empreendimentos de rocha ornamental seria 

aconselhável a obrigatoriedade da apresentação das alternativas de tratamento e destinação 

de rejeito, se configurando como uma condicionante da regularização ambiental, uma vez que 

já se sabe do grande volume de resíduo gerado pela atividade e seus impactos. 

A FEAM tem desenvolvido nas últimas décadas, algumas ações direcionadas para o 

segmento de rocha ornamental, como o “Plano de Ação Para Sustentabilidade do Setor de 

Rochas Ornamentais – Ardósia – Papagaios”, “Plano de Ação Para Sustentabilidade do Setor de 

Rochas Ornamentais – Quartzito – São Thomé das Letras”. O acompanhamento da 

exequibilidade das ações previstas nos planos tem recebido o aporte do Ministério Público 
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Estadual de Minas Gerais. Entretanto, esses planos apresentam entraves com relação à sua 

gestão, divergências de competências, pouco envolvimento de outros órgãos públicos, como o 

DNPM e as prefeituras municipais. Apesar desses aspectos negativos, esse instrumento de 

gestão permite uma análise mais apurada do diagnóstico atual do setor, visando resultados mais 

imediatos e um melhor diálogo com os atores envolvidos. Nesse sentido, a elaboração de um 

Plano de Ação para as extrações de rochas graníticas poderia subsidiar o gerenciamento desses 

empreendimentos. Contudo, o planejamento para a concepção desse instrumento deveria 

contar com o aporte de outras instituições como o DNPM, Ministério Público, SEMAD, 

Prefeituras Municipais, sindicatos da categoria, Polícia Militar de Meio Ambiente, FIEMG, onde 

seriam delegadas as atribuições de cada competência na fase inicial do projeto. 

Outra ação da FEAM, por meio da Gerência de Produção Sustentável – GPROD, consiste na 

elaboração do Guia Técnico Ambiental da Indústria de Rochas Ornamentais, em parceria com a 

FIEMG e o Sindicato Intermunicipal das Indústrias de Beneficiamento de Mármores, Granitos e 

Rochas Ornamentais no Estado de Minas Gerais - SINROCHAS. Esse documento traz informações 

generalizadas sobre o seguimento de rochas ornamentais. Propõe-se a elaboração de guias 

práticos ambientais específicos para cada segmento de rochas ornamentais, como granitos, 

quartzitos, ardósias, serpentinitos, entre outros, com enfoque nas medidas de controle 

ambiental, especialmente na reabilitação das áreas degradadas. 

Segundo a Deliberação Normativa COPAM nº117/2008, os empreendedores minerários 

que se enquadram nas classes 3 e 4 devem prestar de dois em dois anos  informações sobre o 

gerenciamento dos resíduos sólidos  gerados pelas atividades minerárias. No caso dos  

empreendimentos classe 5 e 6 anos,  o repasse das informações deve ser anualmente. Essas 

informações são analisadas pela FEAM, por meio da Gerência de Resíduos Industriais, que 

consolida as informações e elabora o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Industriais. Os 

resultados do último inventário (2015) mostraram que a maioria dos empreendimentos 

minerários que prestaram informações sobre a gestão de seus resíduos estão situados na região 

da SUPRAM Central Mineira. As regiões Jequitinhonha e Leste tiveram um baixo número de 

empreendimentos que prestaram as informações. Contudo, não se investigou se o motivo deste 

fato remete ao descumprimento da DN nº117/2008 ou se a maioria dos empreendimentos 

pertencem às classes 1 e 2, desobrigados a prestar informações no BDA sobre resíduos sólidos, 

com exigência de apresentação de AIM. .Propõe-se a exigência  no BDA do gerenciamento dos 

resíduos sólidos, para empreendimentos classes 1 e 2, inclusive acerca dos dados sobre o 

volume de estéril gerado, bem como sua destinação, afim de se obter um melhor 

acompanhamento sobre a gestão da geração, manejo e movimentação dos  resíduos gerados.  
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O estado do Espírito Santo, por ser o maior produtor de granito ornamental do país, tem 

investido em estudos técnicos para tratamento dos rejeitos, tendo o aporte do Centro de 

Tecnologia Mineral - CETEM que vem desde o final da década de 1990, desenvolvendo estudos 

que visam otimizar a produção e propor alternativas que irão minimizar os impactos negativos.  

Nesse sentido, seria relevante o estabelecimento de uma parceria da FEAM por meio das 

Gerências de Resíduos Industriais- GERIM, de Qualidade do Solo e Reabilitação de Áreas 

Degradadas – GESAD e Produção Sustentável - GPROD com o CETEM para o desenvolvimento 

de projetos que contemplem o gerenciamento dos rejeitos gerados pelo setor de rocha 

ornamental e de gemas, considerando as especificidades dos empreendimentos de mineração 

de Minas Gerais.  

Outra proposta interessante consiste na implantação de um “Condomínio industrial” para 

tratamento do rejeito gerado pela atividade extrativa de rochas ornamentais abrangendo vários 

municípios. No Sul de Minas, foi elaborado um projeto sobre esses moldes que atenderia às 

minerações de quartzito da região de São Thomé das Letras no aproveitamento dos rejeitos 

gerados pela atividade para o uso industrial e na construção civil (tintas, areia, argamassa, fritas 

e vidrados de cerâmica, etc.). Contudo, o projeto foi interrompido por questões políticas e 

econômicas por diversos atores sociais.  

Dentre os empreendimentos que extraem quartzito em São Thomé das Letras, apenas um 

opera com britador. Nesse sentido, sugere-se para esse segmento de rochas ornamentais o 

desenvolvimento de um consórcio municipal para o tratamento de resíduos, envolvendo os 

empreendedores locais, o poder público municipal, sindicatos da categoria e universidades. No 

caso de São Thomé das Letras, o projeto deve ser retomado e os impasses políticos resolvidos. 

Ressalta-se que, para o reaproveitamento do rejeito na destinação de outros produtos utilizados 

na construção civil, o material não deve estar a muito tempo sob a ação tempo. 

c) Socioambientais 

Historicamente os garimpos de extração de gemas são marcados por vários conflitos 

socioambientais. A falta de planejamento dessa atividade tem acarretado em problemas, como 

a disposição inadequada de estéril, que muitas vezes contribui para o assoreamento dos cursos 

d’água locais.  

Uma estratégia que vem sendo empregada por alguns empreendedores locais para 

evitar a clandestinidade nas áreas inativas de garimpo consiste no fechamento temporário do 
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acesso a lavra subterrânea, por meio do soterramento da entrada da mina, dificultando assim 

sua visualização. 

Pinho Tavares et al. (2007) realizou um estudo com os garimpos do médio Jequitinhonha e 

sinaliza a importância da atividade garimpeira se configurar como um empreendimento de 

pequeno porte para os atores envolvidos. Em muitos locais, a atividade garimpeira apresenta 

traços culturais familiares que atinge várias gerações. Entretanto, é uma atividade 

potencialmente poluidora, que demanda de procedimentos estabelecidos pela legislação 

ambiental. Muitas vezes, esses procedimentos são de difícil entendimento pelos garimpeiros, 

que não reconhecem a importância do planejamento da atividade e da execução das medidas 

de controle ambiental, o que acarreta em graves problemas socioambientais.  

Seria relevante o desenvolvimento de atividades que busquem a valorização da atividade 

garimpeira, especialmente considerando seu caráter cultural associando a importância do 

cumprimento das exigências da legislação mineral e ambiental.  Para tanto, faz-se necessário o 

envolvimento do poder público, empreendedores, escolas locais, garimpeiros, associações e 

sindicatos das áreas afins, universidades e SEBRAE. A difusão de eventos de valorização do 

patrimônio mineiro também pode se configurar como um fator positivo. Atualmente são 

realizadas a Feira Internacional de Gemas em Teófilo Otoni, a festa do Garimpeiro em São José 

da Safira e uma feirinha diária para comercialização de amostras e gemas lapidadas nas 

imediações de Catuji e Caraí, essa última desprovida, porém, de infraestrutura. Eventos desse 

tipo podem se configurar como uma boa ocasião para se divulgar os aspectos pertinentes da 

atividade. 

Outro aspecto apontado no estudo refere-se aos benefícios advindos do aproveitamento 

dos minerais industriais como feldspato, caulim e quartzo. Habitualmente, esses materiais são 

considerados como rejeito e sua disposição inadequada tem causado o assoreamento de cursos 

d’água locais. Sua comercialização pode reduzir os problemas ambientais e trazer um retorno 

financeiro em curto prazo. Pinho-Tavares et al.  sugerem  o envolvimento das prefeituras 

municipais e de outros empreendedores para serem os articuladores nessa transação.  

Na ocasião dos levantamentos de campo, alguns empreendedores informaram que é 

recorrente o turismo científico nos garimpos. Essas áreas de garimpo apresentam elevado 

potencial para a execução de atividades de geoturismo. Entretanto, o desenvolvimento deste 

tipo de ação demanda a atuação de vários segmentos como empreendedores, poder público 

local, universidades e comunidade local. A realização de estudos sobre o potencial geoturístico 
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da região se consagra como alternativa positiva, visto que os resultados poderão contribuir para 

o desenvolvimento das comunidades locais.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O planejamento do fechamento de mina e o gerenciamento de minas paralisadas e 

abandonadas em Minas Gerais se constituem como atividades desafiadoras, especialmente para 

seus gestores, visto que a legislação mineral e ambiental vigentes apresentam lacunas que 

dificultam a execução das ações pertinentes ao planejamento dessas atividades. 

A partir da análise das práticas acerca do fechamento e da requalificação de territórios 

minerários no cenário internacional, é possível aferir que o contexto socioeconômico e cultural 

dos países estrangeiros mencionados nesse estudo, comparado à situação brasileira é 

inteiramente divergente.  

No âmbito internacional, a maioria das minas se encontra exauridas e a atividade 

minerária não é prioritária para a economia local, o que não corresponde a realidade vivenciada 

especialmente em Minas Gerais. Embora, as ações sobre o fechamento de mina sejam tardias 

no Brasil e ainda, pontuais, nas últimas décadas, atestou-se uma intensificação na abordagem 

sobre essa temática. . Culturalmente os países desenvolvidos possuem melhores aptidões para 

reconhecerem a importância de conservação e valorização do patrimônio geomineiro e têm se 

dedicado para a adoção de estratégias de valorização e reintegração socioeconômica dos 

territórios minerários. Apesar do contexto da atividade minerária no estado de Minas Gerais, 

estar bastante distante dessa realidade, as experiências registradas nesse estudo, podem 

subsidiar o planejamento do fechamento de mina, o gerenciamento de áreas inativas e a análise 

das possibilidades de uso futuro dos territórios minerários. 

 As regiões investigadas nesse estudo apresentam notável diversidade de recursos 

minerais somadas a características socioeconômicas peculiares, especialmente nos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri. Em todas as regiões a atividade minerária é de suma importância tanto 

sob a ótica econômica quanto nos aspectos socioeconômicos e culturais.  

 A metodologia aplicada se mostrou eficiente para atingir os objetivos propostos 

Contudo, propõe-se que para novos levantamento de áreas abandonadas e paralisadas haja um 

maior estreitamento com os atores locais, afim de, se conhecer melhor os motivos que incitaram 

a suspensão ou abandono das lavras e as dificuldades enfrentadas no cumprimento da 

legislação.   

 Os resultados mostraram um elevado quantitativo de empreendimentos minerários 

inoperantes nas regiões investigadas. A maioria dos empreendimentos levantados encontra-se 

formalizados junto ao DNPM e se enquadra nas classes 1 e 2 da Deliberação Normativa COPAM 

74/2004 e. Entretanto, apresentam deficiências no cumprimento da legislação ambiental, 
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especialmente no que diz respeito à formalização de processos junto ao órgão ambiental 

estadual e na execução de medidas de controle ambiental.  

Esperam-se as que as diretrizes aqui propostas, possam subsidiar a revisão da 

Deliberação Normativa COPAM nº127/2008, auxiliar o acompanhamento das ações destinadas 

ao planejamento do fechamento de mina e o gerenciamento de áreas abandonadas e 

paralisadas, e ainda, despertar um novo olhar na sociedade em geral sobre esta temática.  
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